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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 181/2008
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Opina sobre a expedição de documentos escolares na circunstância especificada.

PROCESSO CEE/PI Nº: 732/2008.

INTERESSADO: Micheli Nunes da Silva
ASSUNTO: Expedição de documento escolar.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 29/09/2008.

I – RELATÓRIO

Micheli Nunes da Silva requer do Conselho solução para o caso que relata: 
(1) Em 2005 no CEI (Centro de Ensino Intensivo), a requerente matricula-se e integraliza com êxito, em curso da modalidade EJA, o correspondente à escolaridade da 2ª e 3ª séries do ensino médio;
(2) Ao pedir a expedição do certificado de conclusão do curso e respectivo histórico escolar é surpreendida a signatária com a cobrança da instituição para que lhe fosse entregue o histórico escolar por ela devido, atinente ao cumprimento da escolaridade da 1ª série integralizada com êxito, conforme declaração originária fornecida pela diretora do Colégio Evolução Evolutivo, e entregue pela própria signatária na Secretaria do CEI.

(3) Hoje, como se sabe, o Colégio Evolução Evolutivo integra a lista das instituições de ensino extintas. Desse modo, na tentativa de adquirir o histórico escolar em causa, chega e recorre a signatária ao setor próprio da Seduc responsável pelo controle do acervo documental das escolas extintas, através do processo autuado na GERVE (Gerência de Registro da Vida Escolar) sob o nº 256/08. Esse processo, porém, lhe é devolvido sem o histórico requerido, em virtude do escriturado sobre a vida escolar da requerente, na Ficha de Resultados integrante do acervo respectivo apontar para a situação da requerente como sendo de aluna reprovada, segundo os padrões avaliativos adotados pelo Colégio em causa.
De especial, o caso apresenta e caracteriza o desencontro de conteúdo substantivo entre o informado na declaração entregue pela signatária no CEI e o contido na Ficha de resultados que se encontra arquivada na GERVE. No primeiro documento a signatária é declarada aprovada e apta a cursar a 2ª série do ensino médio; no segundo documento os resultados do rendimento escolar apontam nota insatisfatória de aprovação em 7 (sete) das 12 (doze) disciplinas cursadas pela signatária na 1ª série. Ora, não seriam exatamente os dados da Ficha de resultados a informação fundante do conteúdo a constar na declaração em causa? Se é assim, o que teria, então, havido para determinar ou motivar o desencontro verificado entre as duas fontes documentais mencionadas? Diante do fato que as opõem contraditoriamente, qual das duas fontes deve prevalecer como critério de julgamento do caso singular em consideração? Nessa linha de raciocínio, por princípio, entre os dois documentos deve prevalecer a informação da Ficha de resultados, uma vez que é o histórico dos resultados que dá sustentação e prova ao conteúdo dos termos das declarações. Nessa perspectiva e ponto de vista parece não haver dúvida alguma quanto à fonte documental prevalecente. 

Argumentando, porém, numa outra lógica ou ponto de vista, na situação em exame não haverá falta de fundamentos e razões para se considerarem superadas as lacunas de notas no percurso da escolaridade verificadas na 1ª série inicial, sabendo-se, como se sabe, que a signatária, de fato cursou e obteve aprovação nas séries finais do curso – 2ª e 3ª séries. Com efeito, num regime seriado, não faz sentido depois de aprovado nas duas últimas séries do curso, alguém vir a ser obrigado a cursar a primeira série. Nesse regime, seria um contra-senso, obter-se aprovação nas séries subseqüentes, sem com isso se estar garantindo a superação do oferecido na série anterior. No caso em exame a situação é ainda mais tranqüila, quanto à questão da superação considerada, quando também se sabe que a signatária durante um ano dedicou-se, mesmo sem o sucesso de notas, à constituição dos conteúdos destinados a essa etapa inicial do curso. Acrescente-se ainda, que, no caso, sem que tenha havido uma medida formal aplicada com essa finalidade, houve seguramente um processo de reclassificação em sua subseqüente trajetória escolar. 
II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, conclui e vota o relator pela recomendação à deliberação do plenário, sem que isso gere precedente jurisprudencial aplicável a quaisquer outros casos, a autorização das medidas administrativas seguintes a serem executadas no âmbito das respectivas alçadas dos agentes a seguir nomeados:

1. autorizar a GERVE (Gerência de Registro da Vida Escolar / Seduc) a emitir o histórico escolar a sua titular – Micheli Nunes da Silva, aluna do Colégio Evolução Evolutivo, instituição de ensino extinta, registrando no campo reservado às observações a informação seguinte: No padrão avaliativo adotado pelo Colégio Evolução Evolutivo, resultado final inferior a 28 (vinte e oito) pontos denota reprovação na disciplina cursada;
2. autorizar o Centro de Ensino Intensivo (CEI) a transcrever no histórico escolar a ser expedido os dados constantes do histórico escolar relativos aos estudos realizados na 1ª série pela aluna Micheli Nunes da Silva, os quais, pela circunstância de sua aprovação nas séries subseqüentes, passarão a figurar como satisfatórios para os efeitos de prova documental deles esperados sem necessidade de aplicação de qualquer outra medida de natureza reclassificatória a ser, agora, tomada no âmbito da instituição onde a aluna em causa concluiu seu curso de ensino médio. 
3. orientar a aluna para o cumprimento da seguinte agenda, tendo em vista os termos conclusivos deste parecer: 

(i) requerer e receber da GERVE o histórico escolar dos estudos realizados na 1ª série do Colégio Evolução Evolutivo;

(ii) requerer e receber do CEI os documentos escolares certificatórios da conclusão do ensino médio (Certificado e Histórico Escolar). Ao requerimento mencionado deve ser juntado o histórico escolar recebido da GERVE;

(iii) requerer junto à GERVE a autenticação dos documentos escolares recebidos do Colégio CEI. 

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 29 de setembro de 2008.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                               Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio.

   Presidente do CEE/PI
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